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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

O professor e especialista em ontologia Barry Smith
desenvolveu a Teoria dos Atos dos Documentos (Document acts).
Essa teoria se concentra na forma como as pessoas utilizam
documentos não só para registrar a informação mas também para
gerar uma variedade de fenômenos sociais, e tem como objetivo
fornecer melhor compreensão do papel desempenhado pelos
documentos na coordenação de ações humanas, possibilitando
novos tipos de relações sociais.

Simone Torres, Maurício Almeida e Maurício B. Reflexões sobre a função social

do documento aplicadas à documentação jurídica. In: DataGramaZero –

Revista de Informação, v. 15, n.º 2, abr./2014 (com adaptações).

Tendo como referência esse fragmento de texto, julgue os itens
subsequentes.

51 Os atos dos documentos estão interligados aos atos da fala
quando compreendidos dentro de contextos sociais, nos quais
a função do documento como meio e instrumento de interação
social corresponde às funções da linguagem de articulação,
cooperação e coordenação de atividades.

52 O escopo da Teoria dos Atos dos Documentos inclui o que se
pode realizar com documentos, tipos de suporte dos
documentos, sistemas institucionais aos quais pertencem
os documentos e tipo de indexação e classificação dos
documentos.

Julgue os itens seguintes, referentes a documentação.

53 Na biblioteconomia, análise, síntese e representação temática
relacionam-se com as seguintes áreas de pesquisa, ensino e
atuação profissional: análise documentária, representação
temática, representação de conteúdo e classificação.

54 Diferentemente da biblioteconomia, a documentação prepara
especialistas em duas vertentes no âmbito dos serviços
a usuários de centros de informação: a indexação e a
disseminação da informação.

55 Os documentos jurídicos são classificados conforme as
seguintes categorias: emendas à constituição, leis
complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas
provisórias e decretos legislativos e resoluções.

A respeito das Leis de Ranganathan, julgue o item a seguir.

56 A satisfação do usuário, medida em procedimentos próprios de
estudo de usuários, é um indicador relacionado à segunda
Lei de Ranganathan.

Acerca das fontes de informação jurídica, julgue os itens que se
seguem.

57 As fontes de informação legislativa e jurídica incluem as
seguintes bases de dados: Arca, ArXiv, Prodasen e Lexml.

58 O BDJur — consórcio de bibliotecas digitais que integra
repositórios na área do direito — permite o autoarquivamento
de documentos digitais em um sistema central mantido pela
BDJur do Superior Tribunal de Justiça.

59 Um sistema especialista jurídico é um conjunto de programas
de computador associado a uma base de conhecimento que
permite o diagnóstico, a extração de conclusões ou a
apresentação de planos de ação no âmbito da área jurídica.

60 A doutrina, base para a formação de leis e da jurisprudência,
é a fonte principal da informação jurídica.

Julgue os próximos itens, com relação à informática para
bibliotecas.

61 Os requisitos específicos para o processo de automação em
bibliotecas incluem: disponibilidade de ajuda on-line com
base na língua portuguesa; garantia de manutenção e
disponibilização de novas versões; gestão de bases de dados
com diferentes tipos de documentos; interface gráfica; leitura
de códigos de barras e níveis diferenciados de acesso aos
documentos.

62 A ISO 2709, um protocolo para recuperação de informação
bibliográfica de computador para computador, possibilita ao
usuário de um sistema pesquisar e recuperar informações de
outro sistema e administrar a troca de mensagens entre cliente
e servidor.

63 Dados de entrada são aqueles que devem ser submetidos a
qualquer uma das funções básicas de processamento, como
codificação, registro, cálculo, resumo e relatório, gravação e
comunicação.

64 Metadado é similar a registro bibliográfico e catalográfico de
um documento.

Julgue os itens seguintes, relativos à norma NBR  6023:2002
da ABNT.

65 A NBR 6023 prevê acrescentar a natureza de elemento
complementar entre parênteses no final da referência
bibliográfica de um documento jurídico. Por exemplo:
BRASIL. Decreto-lei n.º 5.452, de 1.º de maio de 1943.
Aprova a consolidação das leis do trabalho. Lex: coletânea de
legislação: edição federal, São Paulo, v. 7, 1943. Suplemento.
(Legislação).

66 A referência de documento jurídico do tipo legislação e
jurisprudência deve se iniciar com a jurisdição BRASIL
(palavra em caixa-alta), seguida de, quando for o caso,
legislação e jurisprudência de estados brasileiros e do nome do
estado também em caixa-alta, tal qual: BRASIL. SÃO
PAULO.

67 Os elementos essenciais para a referência de toda a coleção de
um título de periódico incluem título, local de publicação,
editor, datas de início e de encerramento da publicação
(se houver) e o ISSN (international standard serial number).

No que diz respeito à indexação, julgue os itens subsequentes.

68 A utilização do vocabulário controlado como linguagem de
indexação permite a resolução de problemas semânticos, a
identificação das relações de gênero-espécie e facilita o
mapeamento das áreas do conhecimento. 

69 Hierarquia inadequada e referência cruzada com estrutura
inadequada causam falha de revocação na linguagem de
indexação.

Com relação à classificação decimal universal (CDU), julgue o item
seguinte.

70 Para uma publicação cujo tema seja direito criminal na
Escócia, é correta a classificação 34(410.5)3.21.
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De acordo com a CDU e a notação Cutter-Sanborn, julgue os itens

a seguir.

71 Livro de história da política pode ser classificado como

32(091).

72 A notação :: (dois pontos duplos) indica relação reversível

entre assuntos diversos.

73 Para livros cuja autoria seja indicada por uma sigla, coloca-se

o número de Cutter do significado da primeira letra da sigla.

74 A notação mais apropriada para representar obras da área de

direito em língua inglesa é 34(=20).

75 Para a classificação de um livro que trata da relação entre

direito e política, utiliza-se a notação 34+32.

A respeito de catalogação, julgue os próximos itens.

76 Na catalogação de uma constituição estadual, o ponto de
acesso principal é realizado pelo cabeçalho da jurisdição.

77 Na descrição do cabeçalho de uma lei municipal, o nome do
município deve ter o acréscimo do nome completo da unidade

da Federação a que pertence, entre parênteses, após o nome do
município e um espaço.

78 Para a indicação de subtítulos longos de legislações, a
orientação é substituir parte do texto por reticências

(sinal de omissão) precedidas de um espaço, sem suprimir as
cinco primeiras palavras.

79 Conforme os functional requirements for bibliographic
records, um item é considerado uma entidade concreta que

corresponde a um objeto físico, o qual pode estar também no
formato digital.

No que se refere à organização e à administração de bibliotecas,
julgue os itens seguintes. 

80 O planejamento de recursos de uma unidade de informação
está relacionado à organização dos produtos e dos serviços que

se pretende oferecer ao público.

81 Publicações, sítio da unidade de informação, cursos e projetos

são considerados produtos da biblioteca.

82 Promover a capacitação de usuários e a comunicação na

Internet são estratégias de endomarketing muito utilizadas
pelas bibliotecas.

A respeito da Rede Virtual de Bibliotecas do Congresso Nacional
(RVBI), julgue os itens que se seguem.

83 As bibliotecas cooperantes da RVBI possuem autonomia para
padronizar a classificação e a indexação dos documentos.

84 A RVBI é coordenada pelo Congresso Nacional e reúne várias
bibliotecas de forma cooperativa.

85 Embora a RVBI seja uma rede cooperativa de bibliotecas, cada
unidade tem a sua própria base administrativa.

86 A RVBI adota o mesmo formato para registros bibliográficos
utilizado pela biblioteca do Congresso Americano.

Com relação a metadados, julgue os itens subsequentes.

87 O XML como linguagem de marcação é incompatível com os

padrões de metadados Dublin Core.

88 A norma ISO 15836 define os elementos que devem ser

utilizados no padrão Dublin Core, mas não define os detalhes

para a sua implementação.

89 As vantagens para o uso do padrão Dublin Core incluem a

possibilidade de extensibilidade, que se refere ao entendimento

semântico universal dos elementos.

90 Direitos autorais, como direitos assegurados sobre o recurso,

e cobertura extensão, ou escopo do conteúdo do recurso, são

elementos do Dublin Core.

Acerca de princípios e métodos do tesauro, julgue os itens a seguir.

91 É possível afirmar que o tesauro auxilia o usuário na

localização de um conceito em um campo semântico.

92 A limitação do número de termos necessários à explicitação

dos conceitos expostos pelos autores de uma área é uma das

principais finalidades do tesauro.

93 Entre os objetivos do tesauro inclui-se a descrição do conteúdo

dos documentos, que visa ao armazenamento e à recuperação

da informação.

94 Tesauro é uma lista estruturada que apresenta definições

destinadas a retratar o conteúdo dos documentos de maneira

unívoca.

95 Uma lista de cabeçalhos de assuntos tem função similar a de

um tesauro, pois diferencia as relações hierárquicas das

associativas.

No que se refere ao desenvolvimento de coleções, julgue os itens

que se seguem.

96 A avaliação das coleções de uma biblioteca tem como

finalidade analisar as condições de uso, de conservação e de

tamanho do acervo bibliográfico.

97 A atividade de planejamento para compartilhamento de

recursos bibliográficos exclui-se do âmbito da formação e do

desenvolvimento de coleções, pois é uma ação ligada aos

serviços de referência em bibliotecas.

98 O descarte é uma parte do processo de desbastamento de

coleções em uma biblioteca.

99 O conhecimento acerca das demandas informacionais dos

usuários é uma condição básica em todas as etapas do

desenvolvimento de coleções em uma biblioteca, exceto na

etapa de compra do acervo.

100 A lista de itens bibliográficos selecionados para descarte ou

para intercâmbio entre bibliotecas é denominada de desiderata.
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Julgue os itens subsequentes, com relação ao estudo de usuários.

101 A melhoria contínua da oferta de produtos e serviços de uma
biblioteca depende dos estudos de usuários, os quais devem ser
realizados anualmente.

102 No âmbito dos estudos de usuários, a necessidade e a demanda
por informação devem ser consideradas como aspectos
diferentes a serem investigados.

103 A realização do estudo de usuários possibilita a utilização
de técnicas de coleta de dados, tais como aplicação de
questionários, observação sistemática in loco, entrevista
estruturada e revisão de literatura.

104 A precisão no processo de busca e recuperação da informação
depende, entre outros fatores, do conhecimento a respeito das
demandas específicas dos usuários de uma biblioteca.

105 Os estudos de usuários podem ser empregados para que se
obtenham sugestões de compra de material bibliográfico em
uma biblioteca.

Julgue os itens seguintes, a respeito da bibliografia.

106 A avaliação e a comparação de acervos de bibliotecas podem
ser subsidiadas por bibliografias.

107 Em relação ao nível de publicação, as bibliografias se
subdividem em primárias, secundárias e terciárias.

108 Os repertórios bibliográficos são bibliografias publicadas de
modo autônomo.

109 Em termos de abrangência, as bibliografias representam,
de modo condensado, o acervo de uma biblioteca, o qual conta,
também, com a descrição de diferentes tipos de materiais.

110 Bibliografia é conceituada como uma lista exaustiva ou
seletiva de documentos sobre um determinado tema.

Com relação às disposições do Regimento Interno (RI) do Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), julgue os
itens a seguir.

111 Caso um advogado impetre pedido de habeas corpus no
TJDFT em favor de um cliente seu e a referida medida for
concedida, a decisão será cumprida, independentemente de
acórdão.

112 Se um servidor da justiça do Distrito Federal (DF) cometer
infração disciplinar cuja penalidade, após processo disciplinar,
seja a demissão, a autoridade responsável para aplicá-la será o
corregedor da justiça.

113 Se um desembargador afastar-se de suas funções por um
período de quarenta dias, o presidente do TJDFT designará um
juiz de direito substituto de segundo grau para substituí-lo, o
que vinculará esse juiz aos processos que lhe possam ser
distribuídos durante o período da substituição.

114 O presidente e o vice-presidente do tribunal e o corregedor da
justiça integram o Conselho Especial do TJDFT; os demais
desembargadores integrantes desse conselho são eleitos pelo
Tribunal Pleno. 

Ainda com base no RI do TJDFT, julgue os itens que se seguem.

115 Se secretário de governo do DF cometer crime comum no
período em que exerce a função, ele será processado e julgado
originariamente pelo Tribunal Pleno do TJDFT.

116 O corregedor da justiça do TJDFT integra o Conselho da
Magistratura, logo pode exercer, nesse conselho, as funções de
relator e de revisor.

Acerca da organização judiciária do DF e dos territórios, julgue os
itens a seguir.

117 Um quinto dos cargos de desembargador devem ser
preenchidos por membros do Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios e por advogados em efetivo exercício da
profissão.

118 Ação de indenização por acidente de trabalho ajuizada por
servidor contra o DF deverá ser processada e julgada por uma
das varas de fazenda pública.

119 O TJDFT tem competência originária para processar e julgar
o governador e o vice-governador do DF em crimes comuns e
de responsabilidade.

120 Cabe aos juízes de direito aplicar penalidades disciplinares a
servidores que lhes sejam subordinados, desde que a pena não
exceda a trinta dias de suspensão.

Espaço livre


